
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 618.726 - RJ (2014/0313853-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : BIANCA CAMARINHA DOMINGUEZ 
AGRAVADO : ARNON RIBEIRO DOS SANTOS 
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO FREITAS SOARES 
AGRAVADO : CÉSAR TELLES DE MENEZES 
AGRAVADO : LINCOLN MELO DA SILVA 
AGRAVADO : LISETE DA SILVA DIAS 
AGRAVADO : MARIA LUIZA MELLO 
AGRAVADO : PAULO CAVALCANTE SOUTO 
AGRAVADO : PENHA MARIA FERREIRA DA SILVA 
AGRAVADO : VERA LÚCIA DE OLIVEIRA ROCHA 
AGRAVADO : WILMA PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : JORGE SOARES CHAIM E OUTRO(S)
INTERES. : FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA 
PROCURADOR : MARCEL SILVA GLADULICH E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. 
LEI ESTADUAL Nº 1.206/87. COISA JULGADA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. ÓBICE DA SÚMULA N° 7/STJ. REAJUSTE 
REMUNERATÓRIO. EXCEÇÃO ÀS RESTRIÇÕES DA LEI DE 
RESPONSABILIDADE FISCAL. AFERIÇÃO DA PRESCRIÇÃO DO FUNDO 
DE DIREITO. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação do art. 535, inc. II, do CPC quando o aresto recorrido 
adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo desnecessária a 
manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados pelos litigantes.
2. A acolhida da pretensão recursal, no tocante à violação de coisa julgada, com a 
consequente revisão do julgado impugnado, depende de reexame fático-probatório 
dos autos, o que não é possível em sede de recurso especial por força do óbice da 
Súmula n° 7/STJ.
3. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que as 
limitações contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal não incindem nas hipóteses de 
despesas consequentes de decisões judiciais.
4. É vedada a inovação recursal, seja em sede de agravo regimental, seja em 
embargos de declaração. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
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voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 18 de dezembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 618.726 - RJ (2014/0313853-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : BIANCA CAMARINHA DOMINGUEZ 
AGRAVADO : ARNON RIBEIRO DOS SANTOS 
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO FREITAS SOARES 
AGRAVADO : CÉSAR TELLES DE MENEZES 
AGRAVADO : LINCOLN MELO DA SILVA 
AGRAVADO : LISETE DA SILVA DIAS 
AGRAVADO : MARIA LUIZA MELLO 
AGRAVADO : PAULO CAVALCANTE SOUTO 
AGRAVADO : PENHA MARIA FERREIRA DA SILVA 
AGRAVADO : VERA LÚCIA DE OLIVEIRA ROCHA 
AGRAVADO : WILMA PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : JORGE SOARES CHAIM E OUTRO(S)
INTERES. : FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA 
PROCURADOR : MARCEL SILVA GLADULICH E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto em face de decisão resumida da seguinte maneira 

(e-STJ fl. 912):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. LEI ESTADUAL Nº 1.206/87. COISA 
JULGADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. ÓBICE DA SÚMULA N° 7/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

Nas razões do agravo, o recorrente sustenta a ocorrência de violação do artigo 535, 

inciso II, do CPC. Assevera a necessidade do reconhecimento da prescrição do fundo de direito. 

Defende, ainda, a impossibilidade do Poder Judiciário majorar os vencimentos dos servidores sob 

o fundamento da isonomia.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 618.726 - RJ (2014/0313853-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. 
LEI ESTADUAL Nº 1.206/87. COISA JULGADA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. ÓBICE DA SÚMULA N° 7/STJ. REAJUSTE 
REMUNERATÓRIO. EXCEÇÃO ÀS RESTRIÇÕES DA LEI DE 
RESPONSABILIDADE FISCAL. AFERIÇÃO DA PRESCRIÇÃO DO FUNDO 
DE DIREITO. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação do art. 535, inc. II, do CPC quando o aresto recorrido 
adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo desnecessária a 
manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados pelos litigantes.
2. A acolhida da pretensão recursal, no tocante à violação de coisa julgada, com a 
consequente revisão do julgado impugnado, depende de reexame fático-probatório 
dos autos, o que não é possível em sede de recurso especial por força do óbice da 
Súmula n° 7/STJ.
3. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que as 
limitações contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal não incindem nas hipóteses de 
despesas consequentes de decisões judiciais.
4. É vedada a inovação recursal, seja em sede de agravo regimental, seja em 
embargos de declaração. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

pretensão não merece acolhida.

Inicialmente, no tocante à alegada violação do art. 535, inc. II, do CPC, não há falar em 

negativa de prestação jurisdicional nos embargos declaratórios, pois tal somente se configura 

quando, na apreciação do recurso, o Tribunal de origem insiste em omitir pronunciamento sobre 

questão que deveria ser decidida, e não foi. 

Não se vislumbra a ocorrência de nenhum dos vícios elencados nos referidos 

dispositivos legais a reclamar a anulação do julgado. O aresto impugnado guardou observância ao 

princípio da motivação obrigatória das decisões judiciais, por ter analisado suficientemente a 

controvérsia dos autos de forma motivada e fundamentada. Neste sentido, existem diversos 
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precedentes desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, II, DO CPC, NÃO 
CONFIGURADA. [...]
1. Não há violação do art. 535, II, do CPC, uma vez que os acórdãos recorridos 
estão devidamente fundamentados. A jurisprudência desta Corte é uníssona no 
sentido de que o julgador não está adstrito a responder a todos os argumentos das 
partes, desde que fundamente sua decisão.
[...]
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.261.841/PE, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
13.9.2010)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. ADMINISTRATIVO. [...] 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA.
[...]
43. A decisão que pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta 
nos autos não enseja recurso especial pela violação do art. 535, I e II, do CPC.
[...]
46. Recurso Especial interposto pela empresa BRASIL TELECOM S/A 
parcialmente conhecido, pela alínea "a", e, nesta parte, provido.
47. Recurso Especial interposto por CLÁUDIO PETRINI BELMONTE 
desprovido.
(REsp 976.836/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 5.10.2010)

Além disso, salienta-se a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de que as limitações contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal não incindem nas 

hipóteses de despesas consequentes de decisões judiciais. Ademais, cabe ressaltar a 

impossibilidade da Administração suprimir vantagem de servidor garantida em lei a pretexto de 

cumprir as determinações da LRF. Ilustrativamente, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE REMUNERATÓRIO 
PREVISTO EM LEI ESTADUAL  LIMITES ORÇAMENTÁRIOS. LEI DE 
RESPONSABILIDADE FISCAL (LC 101/2000). DECISÃO JUDICIAL. 
INAPLICABILIDADE.
1. É assente no STJ o entendimento de que não incidem as restrições previstas na 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000) sobre as despesas com pessoal 
quando decorrerem de decisões judiciais.
2. De acordo com a orientação do STJ, ainda que a pretexto de fazer cumprir a 
Lei de Responsabilidade Fiscal, não cumpre à Administração Pública suprimir o 
direito dos servidores de obter vantagem pessoal já assegurada por lei.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1467347/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 31/10/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. POLICIAL 
MILITAR. ENQUADRAMENTO FUNCIONAL. REAJUSTE 
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REMUNERATÓRIO CORRESPONDENTE. DESPESAS DE PESSOAL. 
EXCEÇÃO ÀS RESTRIÇÕES DA LEI DE RESPONSABILIDADE CIVIL. 
PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 83/STJ.
1. O entendimento pacífico desta Corte é no sentido de que há exceção legal 
quanto aos limites orçamentários quando as despesas excedentes forem 
decorrentes de decisão judicial - Lei Complementar n. 101/2000 (LRF), no seu 
art. 19, § 1º, IV (AgRg no AREsp 461.158/RN, Rel. Ministro Humberto Martins, 
DJe 28/3/2014).
2. Não se conhece do recurso especial pela divergencia, quando a orientação do 
tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida (Súmula 83/STJ).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 561.051/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 30/09/2014)

Ademais, a questão relativa à prescrição do fundo de direito é inovação feita perante as 

razões desse agravo regimental.

Porém, tanto nos embargos de declaração como no agravo regimental, a suscitação de 

questão nova não é devida. Logo, a tese nova manifestada pela recorrente não pode ser 

examinada em razão da preclusão consumativa da matéria. Nesse sentido, os seguintes 

precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
REAJUSTE DE 3, 17%. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO. LEI 
9.266/1996. TÍTULO EXECUTIVO QUE NÃO PREVÊ QUALQUER 
LIMITAÇÃO AO ÍNDICE. QUESTÃO NÃO IMPUGNADA 
OPORTUNAMENTE NA FASE DE CONHECIMENTO DA AÇÃO 
ORIGINÁRIA. COISA JULGADA. RESP 1.235.513/AL. ART. 543-C DO CPC. 
HONORÁRIOS. SÚMULA 7/STJ. INOVAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. 
IMPOSSIBILIDADE.
[...]
5. Ressalte-se que a apresentação tardia de novos fundamentos para viabilizar o 
conhecimento do recurso representa inovação, vedada no âmbito do Agravo 
Regimental.
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 275.268/AL, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 16/05/2013)

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. LAUDO PERICIAL. SÚMULA 
7/STJ. VALOR À ÉPOCA DA DESAPROPRIAÇÃO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 356/STF. JUROS 
COMPENSATÓRIOS. BASE DE CÁLCULO DOS JUROS: DIFERENÇA ENTRE 
80% DO VALOR OFERTADO E O DEFINIDO JUDICIALMENTE. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. PERÍODO DE INCIDÊNCIA. INOVAÇÃO 
RECURSAL. VEDAÇÃO.
[...]
5. É vedada a inovação recursal, seja em sede de agravo regimental, seja em 
embargos de declaração. Precedentes. Agravo regimental improvido.
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(AgRg no AREsp 261616/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/03/2013, DJe 21/03/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
SUSPENSÃO DA DECISÃO RESCINDENDA. FUNDAMENTOS NÃO 
ATACADOS. SÚMULA 283/STF. DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADA 
ESPECIFICAMENTE. SÚMULA 182/STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
[...]
4. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que ocorre a preclusão 
consumativa quando a matéria ventilada em Agravo Regimental constitui inovação 
recursal em relação ao Recurso Especial. Nesse sentido: AgRg no AREsp 
11.095/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 29.11.2012; AgRg 
no AREsp 231.214/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 26.11.2012; AgRg no AREsp 180.724/SE, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 25.10.2012; AgRg no Resp 1.156.078/PR, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 14.11.2012.
5. Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 176.691/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/03/2013, DJe 20/03/2013)

Ante o exposto, agravo regimental NÃO PROVIDO.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0313853-0 AREsp 618.726 / RJ

Números Origem:  01752055520118190001  1752055520118190001  201424562096  201425163609

PAUTA: 18/12/2014 JULGADO: 18/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : BIANCA CAMARINHA DOMINGUEZ
AGRAVADO : ARNON RIBEIRO DOS SANTOS
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO FREITAS SOARES
AGRAVADO : CÉSAR TELLES DE MENEZES
AGRAVADO : LINCOLN MELO DA SILVA
AGRAVADO : LISETE DA SILVA DIAS
AGRAVADO : MARIA LUIZA MELLO
AGRAVADO : PAULO CAVALCANTE SOUTO
AGRAVADO : PENHA MARIA FERREIRA DA SILVA
AGRAVADO : VERA LÚCIA DE OLIVEIRA ROCHA
AGRAVADO : WILMA PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : JORGE SOARES CHAIM E OUTRO(S)
INTERES. : FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA
PROCURADOR : MARCEL SILVA GLADULICH E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Isonomia/Equivalência Salarial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : BIANCA CAMARINHA DOMINGUEZ
AGRAVADO : ARNON RIBEIRO DOS SANTOS
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO FREITAS SOARES
AGRAVADO : CÉSAR TELLES DE MENEZES
AGRAVADO : LINCOLN MELO DA SILVA
AGRAVADO : LISETE DA SILVA DIAS
AGRAVADO : MARIA LUIZA MELLO

Documento: 1377641 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2014 Página  8 de 4



 
 

 

AGRAVADO : PAULO CAVALCANTE SOUTO
AGRAVADO : PENHA MARIA FERREIRA DA SILVA
AGRAVADO : VERA LÚCIA DE OLIVEIRA ROCHA
AGRAVADO : WILMA PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : JORGE SOARES CHAIM E OUTRO(S)
INTERES. : FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA
PROCURADOR : MARCEL SILVA GLADULICH E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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